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Resumo: Este ensaio visa refletir sobre como superar obstáculos que se antepõem à capacidade de  pensar de 
forma racional, a capacidade intelectual que envolve a abstração reflexiva e sua elaboração em correspondente 
argumentação. Parte da constatação de que, se se observa, de um lado, um crescimento na complexidade lógica do 
pensamento coloquial verbalizado, de outro, percebe-se uma ausência de competência nas operações intelectuais 
de análise dos processos racionais a ele subjacentes. Ou seja, a racionalidade contemporânea, alimentada pelos 
processos e produtos de conhecimento gerados através do pensamento abstrato e dedutivo do campo técnico-
científico, comunicar-se-ia com a sociedade de maneira naturalizada, sob forma de representação social e, portanto, 
eivada de aportes ideológicos, de irracionalidades e/ou racionalizações acríticas. Visa-se refletir, então, sobre 
como subsidiar a superação de obstáculos à universalização do pleno exercício da razão e/ou da hermenêutica da 
racionalidade, instrumentalizando contrapontos aos impedimentos gerados pela ignorância ou pelas negatividades 
ou pelos núcleos dogmáticos do pensamento.

Palavras-chave: racionalidade, abstração reflexiva, lógico-matemática, conhecimento científico, ética.

“Entende-se a potência do instrumento intelectual, 
potência tão grande que os grandes criadores 

científicos (Einstein, Dirac) começam a acreditar, 
em seu próprio âmago, que a natureza pode ser 
entrevista. Pode-se dizer que basta colocá-la à 

prova da construção racional, e isto já se constitui 
em um triunfo da razão.”

Jean Ullmo1

“A doxa é a voz do natural. Aquilo que é como se 
nada fosse. É Medusa, que petrificaaquelesque a 

olham.”

Roland Barthes2

Ao comentar o filme de Margarethe Von Trotta so-
bre Hannah Arendt3, Telles (2013) afirma:

*	 Endereço para correspondência: neuzaapg@ig.com.br

1	 “On voit la puissance de l’instrument intellectuel, puissance si grande 
que les grandes créateurs scientifiques (Einstein, Dirac) recommencent 
à croire au fond d’eux mêmes que la nature peut être devinée. Disons du 
moins qu’il suffit de la mettre à l’epreuve de la construction rationelle, et 
cela constitue dèjá un triomphe de la raison. (p. 704).” 

2	 Texto retirado do catálogo de exposição intitulada “Roland Barthes”, so-
bre a obra do autor, realizada no Centre Georges Pompidou, Paris, de 27 
de novembro de 2002 a 10 de março de 2003.

3	 O filme discute a cobertura do julgamento de Adolf Eichmann, ocorrida 
em Israel, feita por Hannah Arendt para a The New Yorker. Nessa reda-
ção ela descreve as suas impressões e defende a tese de que nem todos 
os que praticaram crimes de guerra durante o nazismo eram monstros. A 
sociedade norte-americana e judaica voltou-se contra ela, mas ela mante-
ve suas posições. (Jornal Estado de São Paulo, Caderno 2,  24/08/2013).

Em vez de emocionalmente tomar partido contra 
Eichmann, Arendt optou por continuar pensando 
de forma racional, mostrando as incongruências e 
inconsistências do próprio julgamento. Frente ao 
assustador desvario do nazismo, entendia que, mais 
do que nunca, era necessário usar a capacidade de 
pensar, raciocinar, refletir. A questão do pensamen-
to, de usar a racionalidade para combater a irracio-
nalidade, é central em seu posicionamento. (p. C12). 

E conclui este autor que Hannah Arendt de Von 
Trotta é um filme de aventura, a maior das aventuras – a 
intelectual. “Mostra os riscos e as peripécias que enfren-
tam aqueles que ousam pensar e com bravura não abrem 
mão da capacidade de refletir e analisar, únicos instrumen-
tos contra a barbárie que se esconde nos recônditos mais 
escuros de todos nós” (p. C12).

Para Telles, o filme de Von Trotta trataria de “a 
maior das aventuras – a intelectual”. De fato, a protagonista 
de sua narrativa é Hannah Arendt, uma vez que, em seu ar-
gumento, ela conduz em primeira pessoa uma experiência 
incomum e arriscada, cujas decorrências estariam situadas 
no imponderável. Referimo-nos às análises por ela publi-
cadas (Arendt, 1963-1964/ 2014), identificando e relatando 
contradições e ambiguidades implícitas no desenrolar do 
processo de julgamento de Eichmann em Jerusalém, evi-
denciando estratos a ele subjacentes não esclarecidos e/ou 
esclarecedores, contaminando o debate sobre a questão do 
Holocausto judeu (1939-1945).

Afirmando o fracasso da Corte de Jerusalém, 
Arendt (1963-1964) o atribui a não afirmação de três itens 
fundamentais: o problema da predefinição da justiça na 
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corte dos vitoriosos, uma definição válida de “crime contra 
a humanidade” e um reconhecimento claro do novo tipo 
de criminoso que comete esse crime, concluindo que “para 
falarmos em termos coloquiais (sobre Eichmann), ele sim-
plesmente nunca percebeu o que estava fazendo” (p. 310). 
Expressa assim a interpretação do apreendido no concei-
to de “banalidade do mal”, produzindo, pela junção entre 
forças destrutivas e a burocratização da vida pública, uma 
Medusa petrificadora daqueles que a olham como ima-
gens em espelhos paralelos, conforme palavras de Roland 
Barthes transcritas em epígrafe deste ensaio.

Porém, em extensão, a compreensão das implica-
ções da narrativa arendtiana extrapola a dimensão estri-
tamente intelectual para incursionar no complexo plano 
ético-político, atinente aos critérios disciplinadores da ex-
troversão das reflexões, da transparência da comunicação 
dos resultados do pensamento racional ao corpo social, 
apontando que os riscos de se refletir e analisar talvez não 
se manifestem de forma tão intensa, se não houver, por par-
te do pensador, um compromisso esclarecedor dirigido às 
multidões. Tal compromisso não só transparece de forma 
superlativa na referida obra de Arendt como consiste na sua 
própria narrativa. Na escrita de Eichmann em Jerusalém, 
Arendt propõe, com generosidade, erudição e humildade, 
que o leitor seja partícipe de seu pensamento. Talvez aí te-
nha residido o impacto de escândalo causado por ocasião 
da publicação da obra, por se constituir ao mesmo tempo 
em jornalismo político e reflexão filosófica.

Este ensaio visa refletir sobre como superar es-
ses obstáculos que se antepõem à capacidade de  pensar 
de forma racional, a capacidade intelectual que envolve a 
abstração reflexiva e sua elaboração em correspondente 
argumentação. Visa, também, refletir sobre condições que 
circunscrevem e limitam a sua propagação esclarecida e 
esclarecedora ao corpo social, como uma crítica aberta ao 
crescimento ininterrupto das multidões nela participantes. 
Parte da constatação de que, se se observa, de um lado, um 
crescimento na complexidade lógica do pensamento colo-
quial verbalizado, de outro, percebe-se uma ausência de 
competência nas operações intelectuais de análise dos pro-
cessos racionais a ela subjacentes. Ou seja, a racionalida-
de contemporânea, alimentada pelos processos e produtos 
de conhecimento gerados através do pensamento abstrato 
e dedutivo do campo teórico-cientifico, comunicar-se-ia 
com a sociedade de maneira naturalizada, sob forma de re-
presentação social (Moscovici, 1961) e, portanto, eivada de 
aportes ideológicos, de irracionalidades e/ou racionaliza-
ções acríticas. Visa-se refletir, então, sobre como subsidiar 
a superação dos referidos obstáculos à universalização do 
pleno exercício da razão e/ou da hermenêutica da racionali-
dade, instrumentalizando contrapontos aos impedimentos 
gerados pela ignorância (Caorsi, 1994) ou pelas negativi-
dades (Freud, 1921/1996) ou pelos núcleos dogmáticos do 
pensamento (Habermas, 1983/1989)4.

4	 Nas palavras desse autor, é o “mundo social das relações interpessoais 
legitimamente reguladas – mundo esse ingenuamente habitualizado e re-
conhecido sem problemas” (Habermas, 1983, pág. 156). E, em ressalva 

Em trabalhos anteriores (Abbud, 1990, 2010), discu-
tia-se a questão das intervenções preceptoriais emuladoras 
de atos reflexivos em situações de ensino formal. Seriam 
possíveis? Como produzi-las? Tais indagações eram ins-
tigadas, à época, por inquietações advindas da prática da 
docência pela autora, persistindo até hoje, manifestando-se 
também entre estudiosos e educadores, inscrevendo-se em 
campos cada vez mais amplos de significações e complexi-
dade e desafiando no prosseguimento da busca investiga-
tiva de esclarecimento sobre elas. Seu foco, o problema da 
transmissão das condições que implicam o conhecimento 
teórico-científico, de maneira a propiciar o exercício prota-
gonista do pensamento intelectual crítico.

Ora, a ciência, como instituição, conjuga funções 
da razão e da experiência na constituição do conhecimen-
to. Conhecimento, portanto, dito científico. Seu método 
consiste na crítica intelectual, o método lógico da ciência 
moderna a ser aplicado na análise de acontecimentos, fa-
tos e fenômenos. O método lógico de crítica de verdades 
enunciadas sobre o mundo físico e social e seus desdobra-
mentos epistemológicos e desenvolvimentos histórico-cul-
turais (Tassara, 2003). Seria possível emulá-lo, favorecer 
a sua emergência, ensiná-lo, propiciar sua transcendência 
na geração de novos conhecimentos? Para tal, a prática 
docente vem supondo que, antes de tudo, seria necessário 
configurar um zeitgeist da criação científica, porque en-
sinar consiste em transmitir experiências, em comunicar 
os elos sociais dos quais somos depositários. E, em se tra-
tando de experiências complexas como aquela em pauta, 
essa transmissão necessitaria apoiar-se sobre processos de 
comunicação estruturados sobre sequências planejadas de 
informações, organizadas segundo critérios lógico-psico-
lógicos e fundamentos teórico-epistemológicos.

Decorre, então, que no processo de criação científi-
ca torna-se necessário articular, como condições de contor-
no da busca de soluções aos problemas em investigação, da 
invenção criativa, implicações e/ou inspirações do forma-
lismo lógico-matemático e restrições impostas pelos dados 
de realidade derivados da experimentação e/ou observação. 
Logo, a natureza desse conhecimento também será lógico-
-matemática porque, sustentando-se em argumentos lógi-
cos, no interior dos quais constitui-se em solução/invenção, 
estrutura-se e é estruturada sobre conclusões necessárias. 
Aprofundar a compreensão deste processo de criação reme-
te-nos, portanto, à decupagem do método, à qual propõe-se 
proceder a partir de escritos de Ettore Majorana5 em seus 
apontamentos para a aula inaugural do curso de Mecânica 
Quântica que proferiu na Universidade de Nápoles, em 13 
de janeiro de 1938 (citado por Recami, 1989).

realizada pelo Prof. Dr. Lafayette de Moares, no encontro pessoal com 
as pesquisadoras, salientou para o fato de que o “núcleo dogmático do 
pensamento” deveria ser traduzido do alemão por “núcleo dogmático do 
pensador” (encontro em novembro de 2014).

5	 Ettore Majorana (1906-1938), físico italiano desaparecido em fins da dé-
cada de trinta, teve importante produção na área de física de partículas, 
tendo atuado na Escola de Via Panisperna (Roma) que tem como figura 
simbólica Enrico Fermi.
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Começando sua aula discorrendo sobre a Física 
clássica, de Galileu e Newton ao início do século XX, 
Majorana descreve-a intrinsecamente comprometida com 
a concepção mecanicista da natureza, concepção esta que, 
da Física, estendera-se não somente às ciências afins, mas 
também à Biologia e às Ciências Sociais, influenciando 
todo o pensamento científico e parte do pensamento filo-
sófico contemporâneo, embora, ainda segundo esse autor, 
a utilidade do método lógico-matemático – que se consti-
tuiria na sua única justificativa válida – haja permanecido 
sempre exclusivamente circunscrita à Física.

Essa concepção da natureza apoia-se, para ele, 
substancialmente sobre dois pilares: a existência objetiva 
e independente da matéria e o determinismo físico, ambos 
derivados da experiência comum, generalizados e consi-
derados universais, subsequentemente. A objetividade da 
matéria seria uma noção da experiência comum, na me-
dida em que esta ensina que os objetos materiais têm uma 
existência em si, independente do fato que eles caiam ou 
não sob nossa observação. A Física Matemática clássica 
anexou a essa constatação elementar a pretensão de que é 
possível uma representação mental deste mundo objetivo, 
completamente adequada a sua realidade, e que essa repre-
sentação mental pode consistir no conhecimento de uma 
série de grandezas numéricas suficientes para determinar, 
em cada ponto do espaço e em cada instante, o estado do 
universo físico.

Ao contrário, segundo Majorana, o determinismo 
seria somente em parte uma noção da experiência comum. 
Ao lado de fatos que se sucedem independentemente do 
observador, haveria outros – e não somente no mundo bio-
lógico, mas também no social – para os quais a ocorrência 
é pelo menos pouco evidente. O determinismo, enquanto 
princípio universal da ciência, poderia, portanto, ser formu-
lado apenas como generalização das leis que regem a me-
cânica celeste – a configuração futura do sistema planetário 
pode ser prevista mediante cálculo, desde que se conheça 
seu estado inicial, isto é, o conjunto das posições e veloci-
dades dos corpos que compõem o nosso sistema planetário.

Bachelard (1940/2009), por sua vez, propõe uma 
possível interlocução entre a razão sensível e a experiência 
racional, processos intermediários que seriam propiciado-
res de uma visão projetiva instigadora de inventividade e 
criação, que Bergson (1907/2010) denominaria de “evo-
lução criadora”. A construção de campos potenciais de 
promoção de processos de pensamento inventivo e de con-
dução dos sujeitos em caminhos instigantes e autônomos 
do pensamento vem sendo objeto tradicional de estudo, 
que pode ser representado através da evolução histórica 
das principais idéias formuladas por pensadores, cientistas 
e educadores. A questão que se coloca, então, teria como 
ponto de partida como articular procedimentos capazes de 
interagir com as forças de dispersão do pensamento, subja-
centes à polifonia de informações derivadas da ubiquidade 
de experiências e práticas sociais vividas pelos indivíduos 
e coletivos contemporâneos e as sínteses requeridas pe-
los processos intelectuais que deveriam organizá-los em 

sistemas. Neste ensaio contextualiza-se um panorama no 
qual se inscrevam possíveis respostas a tão abrangentes e 
complexas questões, ou seja: como, a partir de uma leitura 
do senso comum dos espaços de vida, pode-se chegar a re-
fletir de forma racional, raciocinando e subsidiando a saída 
de situações irracionais ou não razoáveis (Santos, 2002), 
chegando-se à formulação de interpretações originais e ra-
cionalmente competentes para o enfrentamento de dificul-
dades e propondo o encaminhamento de soluções.

Essa busca, conforme já referido, estaria apoiada em 
teses teóricas defendidas por estudiosos de relações entre 
lógica, linguagem e pensamento, aplicando-as na análise 
de processos cognitivos referentes à capacidade de abstra-
ção e dedução, necessárias, embora não suficientes, para 
uma competente argumentação e para um exercício autô-
nomo do método intelectual de crítica. Como facultá-las?

Em primeiro lugar, parte-se de considerações basea-
das no aporte teórico oferecido por Hegenberg (1987) que, 
ao discorrer sobre a racionalidade contemporânea, defende 
tese original que trazia implícita a hipótese de que existiria 
uma interação entre processos lógicos implícitos nos argu-
mentos que subjazem ao desenvolvimento de raciocínios 
sobre questões coloquiais contemporâneas e a evolução dos 
instrumentos lógico-matemáticos decorrentes do avanço do 
conhecimento científico na modernidade histórica. Ou seja, 
para esse autor, os desenvolvimentos lógico-matemáticos 
influenciariam o conhecimento do senso comum, através 
da propagação de implicações lógicas derivadas do avanço 
do conhecimento lógico-matemático, os quais passaram a 
ser aplicados em raciocínios seculares. Contudo, conside-
ra-se neste ensaio que essa propagação não vem se dando 
como um instrumento formal, mas apenas, recorrentemen-
te, como conteúdo, em sua dimensão semântica.

Por outro lado, as teorias formuladas por Piaget 
(1967) e por Piaget e Greco (1974) oferecem elementos 
sobre relações entre lógica, linguagem e pensamento, que 
também vêm circunscrever a busca de respostas às indaga-
ções sobre, afinal, o que seria o conhecimento racional. O 
que dele seria derivado do sujeito e o que seria do objeto, no 
ato assim configurado do conhecer? E a partir dessas colo-
cações, decorreriam outras que são objeto de respostas ofe-
recidas mediando a formulação do método psicogenético. 
Ou seja, a de como se poderia explicar o trânsito entre hie-
rarquias de complexidade em estados caracterizadores de 
operações intelectuais, visando-se sua generalização para a 
produção autônoma de novos conhecimentos válidos.

Assumindo uma perspectiva piagetiana, Ramozzi-
Chiarottino (1973) afirma que o pensamento hipotético-de-
dutivo, ou formal, realizar-se-ia por meio de combinações 
compreendidas como classificações e relações livres, 
vindo a significar a liberação do pensamento em relação 
ao objeto. Em decorrência, diante de uma situação-pro-
blema, esta última autora afirma que, mais do que essas 
combinações, o que seria significativo é a emergência da 
possibilidade de se combinarem ideias e hipóteses sob a 
forma de afirmações e negações e de se utilizarem opera-
ções proposicionais, tais como a implicação (se… então), a 
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disjunção (ou…), a exclusão (ou… ou), ou a incompatibili-
dade, configurando-se conclusões dedutivas. Isto é, a par-
tir de determinadas pressuposições hipotéticas, a realidade 
não mais seria vista sob um olhar absoluto: seria um olhar 
relativizado por meio de uma abstração da abstração, uma 
meta-abstração ou uma abstração reflexiva. A realidade 
passaria a ser vivenciada à luz de possibilidades, sustenta-
das por abstrações e sustentando deduções.

Dessa forma, pode-se hipotetizar que leituras do 
senso comum de espaços de vida ofereçam elementos sobre 
dimensões lógicas, implícitas nas relações a elas ineren-
tes entre linguagem e pensamento, podendo propiciar uma 
compreensão aprofundada do pensamento nelas manifes-
tos, a partir da qual uma adequada engenharia de procedi-
mentos emuladores poderia ser estruturada, contribuindo 
para a emergência da capacidade intelectual de raciocínio 
competente. Esta seria uma primeira condição necessá-
ria para uma fundamentação científica de intervenções 
estratégicas de transmissão dos respectivos elos sociais, 
voltadas para o incremento da capacidade analítico-argu-
mentativa subjacente à atividade intelectual, como forma 
universal de competência comunicativa na sociedade con-
temporânea globalizada ou, no dizer de Telles (2013), para 
facultar “a maior das aventuras, a intelectual”.

Em síntese, essas reflexões estão sendo fundamen-
tadas nas seguintes teses e corolários:

1.	 A operação do pensamento teórico-científico, 
estando condicionada pela lógica proposicional 
que a ela subjaz, implica a capacidade de operar 
intelectualmente a abstração reflexiva (Piaget, 
1967; Piaget & Greco, 1974; Chiarottino, 1973);

2.	 O desenvolvimento lógico-matemático subja-
cente à evolução do conhecimento científico 
na modernidade histórica vem se comunican-
do com a vida social, exteriorizando-se nas 
formas do raciocínio coloquial contemporâneo 
(Hegenberg, 1987);

3.	 Essa comunicação não implica a consciência 
formal das estruturas lógicas corresponden-
tes operadas no raciocínio, apresentando-se, 
de forma recorrente, como conteúdo, ou seja, 
como semântica e, portanto, como ideologia; 
deve-se notar que se está considerando um 
estado de consciência, conforme definido por 
Piaget (1968), como um estado de significação.

E, derivados dessas teses teóricas, os seguintes 
corolários:

4.	 As dimensões lógica-linguagem-pensamento 
manifestam-se de forma indissociável nos di-
ferentes substratos linguísticos, estando subja-
centes nas mensagens, discursos, argumentos 
e narrativas.

5.	 O pensamento moderno, característico da ra-
cionalidade contemporânea, direciona-se para 
o futuro, constituindo-se sob formas de pen-
sar o cotidiano, condicionando entendimentos, 
explicações e justificativas que fundamentam 
soluções para problemas teórico-práticos, 
bem como estratégias de enfrentamento dos 
mesmos.

Este estudo da racionalidade contemporânea será 
delimitado tendo como origem o processo civilizatório 
originário da Grécia Antiga, traçando-se um panorama 
dinâmico do contexto de transformação do significado do 
termo “logos” ou razão. Ilustram a propriedade desse re-
corte as palavras de Windelband (1970), quando este autor 
afirma ser a história da filosofia uma narrativa do processo 
de transformação da visão de mundo e dos valores da hu-
manidade europeia, em conceitos científicos.

Em outra ordem de considerações, Umberto Eco 
(2001, 1988) pontua confrontos e diferenciações subjacen-
tes à transformação do significado do termo “razão”, que 
analisa tendo como referência o termo “irracionalismo”, 
oferecendo bases para uma organização de seu estudo.

Em primeiro lugar, Umberto Eco (1988) enuncia 
dificuldades antepostas à definição do termo “irracionalis-
mo”, afirmando que a mesma é sempre efetuada em con-
traposição a um modelo histórico característico de outra 
forma de pensar, dita racional. Portanto, o autor reflete 
sobre a necessidade de se conceituar a razão, tendo como 
referência as formas de pensar condicionantes de determi-
nado momento sociocultural, considerando-a como fulcro 
central de escolas racionalistas no contexto da racionalida-
de contemporânea.

Em segundo lugar, ao tentar estabelecer as diferen-
ças de significado entre “racionalismo” e “irracionalismo”, 
considerados pelo autor como duas formas de decifrar o 
mundo como texto, recorre ao argumento de que, tanto 
para Platão como para Aristóteles, conhecer significava 
buscar as causas, o que faz retornar o tema do conheci-
mento. Estariam essas causas evidentes no objeto, ou seja, 
em olhares atentos à sua realidade, permitindo análises 
levando a inferências conceituais, que seriam as determi-
nantes de êxito nessa decifração? Ou seja, como abstraí-las, 
e ainda, desta abstração decifradora resultaria um conhe-
cimento legítimo?

Em terceiro lugar, ainda segundo Eco, para se de-
finir o mundo em termos causais seria preciso estabelecer 
uma cadeia linear, sustentada sobre os princípios de iden-
tidade (a é igual a), da não contradição (impossível ser a e 
não ser a ao mesmo tempo) e do terceiro excluído (ou a é a 
ou não é a e uma terceira possibilidade não existe). O autor, 
então, estaria se referindo ao “modus ponens”, declarando 
ser sua “crença” que o mesmo seria o sustentáculo primor-
dial do exercício da racionalidade, o que nos conduziria aos 
primórdios da lógica aristotélica.

Contudo, ao longo da evolução do conhecimen-
to científico e lógico-matemático, conforme referido por 
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Hegenberg (1987), houve avanços sistemáticos no edifício 
da lógica aristotélica, em grande parte por influência fun-
damental da análise matemática moderna, trazendo impli-
cações sobre a ciência da necessidade das conclusões – a 
Lógica –, produzidas pelo avanço da ciência das conclu-
sões necessárias – a Matemática.

A análise oferecida por Hegenberg sobre a transfor-
mação desse “pensar”, partindo da visão aristotélica até à 
construção da lógica simbólico-matemática, leva a inferên-
cias sobre a produção de novas formas do pensar, sugerindo 
haver um processo dinâmico do que seria pautado e expan-
dido na sua transmissão e aprendizagem pelo corpo social. 
E assim, outras formas de pensar historicamente condiciona-
das seriam geradas, implicando em um crescimento da com-
petência lógico-discursiva, ou, do raciocínio competente.

Hegenberg recupera o início da ciência da Lógica 
na Grécia, com Aristóteles, onde as polêmicas geradas pe-
las controvérsias entre a teoria de Parmênides e os famosos 
argumentos de Zenão – que negavam a realidade do mo-
vimento fazendo uso indevido do princípio da não contra-
dição – contribuíram para evidenciar, nos argumentos, a 
competência dedutiva essencial para a necessária aceitação 
das demonstrações.

Por outro lado, Sócrates defendia o valor dos con-
ceitos e a necessidade de defini-los com precisão. Por meio 
do processo da maiêutica, conduzia seus ouvintes à análise 
de termos sob várias perspectivas, utilizando procedimen-
tos que instigavam a busca de respostas às indagações, 
procurando conduzi-los ao levantamento de hipóteses com 
a intenção de que percebessem relações entre causas e efei-
tos envolvidos nas crenças, levando à busca e ao aprimora-
mento de atos intelectuais reflexivos.

Sócrates foi iniciador da análise dos processos se-
mânticos, no sentido de se considerar que as palavras não 
representariam a totalidade do seu significado, sendo com-
preendidas como elaborações simbólicas realizadas pelo 
ser humano. O modo de organizá-las e estruturá-las esta-
ria, nessa perspectiva, em consonância com os princípios 
de sustentação, aceitabilidade e coerência das representa-
ções objetivas e subjetivas perante os dados da realidade.

Um típico procedimento socrático era o uso das “pa-
rábolas” – ou exemplos tirados das artes e ofícios – para es-
tabelecer, em analogia aos casos particulares, uma lei ou um 
princípio universal: isto é, aquilo que para Aristóteles confi-
gurava uma indução socrática dos particulares ao universal.

Assim, na história do pensamento ocidental, pode-
-se considerar Sócrates como o introdutor da idéia de que 
a atividade que tem por fim o conhecimento deve confor-
mar-se com base em regras, como em qualquer outra arte. 
Os diálogos platônicos apresentam que, para Sócrates, se-
ria necessária a vinculação entre a validade de um conheci-
mento e o modo como ele é obtido para legitimá-lo – ideia 
que se tornou a essência de qualquer posição que reconhece 
a importância proeminente do método para a crítica legíti-
ma do correspondente conhecimento.

As considerações socráticas induziriam princípios 
sustentadores de uma análise acurada sobre o processo de 

formação de uma competência discursiva mais elaborada, 
assentando-a sobre a limpidez dos conceitos nela contidos, 
o que não prescindiria de uma associação a uma capacida-
de de raciocínio consistente. Para tal, a lógica aristotélica 
ofereceria elementos para o embasamento de impostações 
argumentativas, subsidiando-as.

A complexa construção da metafísica e da físi-
ca aristotélica trouxe também subjacente um método que 
Aristóteles apresenta nas suas obras lógicas. Nessas obras, 
depois de considerações introdutórias em que analisa os 
termos e as proposições, Aristóteles passa a estudar a es-
trutura silogística comum a todos os raciocínios coerentes 
e formalmente válidos, os requisitos para que um raciocí-
nio, além de formalmente correto, seja também verdadeiro 
e as características dos raciocínios formalmente corretos, 
elaborando, por exemplo, porque as premissas dos silogis-
mos não são certas e não preencheriam todos os requisitos 
de uma demonstração científica. A partir dessas conside-
rações, oferece o resultado mais relevante de sua lógica, 
que foi a doutrina dos silogismos. Aristóteles considerava 
a sua doutrina dos silogismos a base de qualquer inferência 
válida, definindo e classificando todas as formas válidas 
de silogismo, distinguindo, além disso, os silogismos ver-
dadeiros dos puramente corretos. Para ele, de fato, um silo-
gismo correto atingiria a verdade se, e somente se, ficasse 
comprovada a verdade das premissas. Para se demonstrar a 
verdade das premissas, poder-se-ia, então, recorrer a outros 
silogismos, mas este processo não poderia ser reproduzido 
ad infinitum. Contudo, afirmava também que haveria prin-
cípios supremos por si só evidentes, que não necessitariam 
de demonstração para serem aceitos: seriam os princípios 
de identidade, de não contradição e do terceiro excluído. 
Seriam princípios que se imporiam por necessidade lógica, 
isto é, seriam a base do conhecimento necessário.

Aqui retorna-se ao modus ponens apresentado por 
Eco, concluindo-se que, com Aristóteles, realiza-se o ver-
dadeiro nascimento da Lógica, ciência dos raciocínios, dos 
argumentos, das demonstrações e da necessidade por elas 
determinadas no convencimento da verdade. O pensamento 
seria organizado buscando-se estabelecer, de forma preci-
sa, o que se consideraria como afirmação. Para Aristóteles, 
essas afirmações são do gênero sujeito-predicado, havendo 
uma noção fixa de verdade para essas derivações: se o pre-
dicado convier ao sujeito ou não convier, respectivamen-
te, a sentença é verdadeira ou falsa. Assim, retorna-se a 
Sócrates, pois, para a compreensão do significado de um 
conceito é preciso se ter clareza de sua acepção, sem a qual 
a atribuição de verdade ou falsidade às afirmações ficaria 
prejudicada.

Conforme prossegue Hegenberg, contudo, a lógica 
aristotélica manteve-se intacta até os fins do século XVII e 
começo do século XVIII, quando o avanço dos instrumen-
tos matemáticos, derivados das necessidades impostas pela 
evolução do conhecimento científico – notadamente pelas 
exigências da aplicação do método no estudo teórico-empí-
rico do movimento – tornou necessária a revisão da lógica, 
ampliando-a até sua estruturação sob a nomenclatura de 
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lógica-matemática, ou, lógica-simbólica, determinando sua 
subsequente expansão histórica aberta, como um campo 
autônomo de conhecimento.

Esse processo desenrolou-se ao longo século XIX 
sob controvérsias e debates sobre relações entre os domí-
nios da Lógica e da Matemática, conduzido sob liderança 
de eminentes matemáticos e lógicos, entre os quais Frege, 
Weierstrass, Gödel, Gauss, Whitehead, Bertrand Russell, 
Boole e outros, evoluindo de maneira a fazer que este úl-
timo autor justificasse a necessidade da revisão da lógica, 
afirmando que ela não mais estaria adequada à maneira 
de pensar, sobretudo na matemática (citado por Hegenberg, 
1987). Desponta-se, assim, um novo cenário e nele um 
novo direcionamento referente às relações entre lógica, se-
mântica e sintaxe, expressas em uma capacidade discursiva 
competente.

Nessa nova configuração, ainda segundo 
Hegenberg, sinalizada pelo trabalho de Bertrand Russell 
que oferece a síntese de uma nova revisão da Lógica, asso-
ciando-a à Matemática e empregando simbolismos e repre-
sentações, a Lógica Matemática passa a evoluir facultando 
operações algébricas.

As condições de verdade ampliaram-se passan-
do, então, a ser hoje expressas tanto por meio do cálculo 
sentencial (se - então; e - ou; se e só se), como pelo cál-
culo de predicados (constantes, variáveis, quantificadores 
universais e existenciais), trazendo como consequência a 
incorporação também do cálculo de predicado com igual-
dade, ou seja, que significa a possibilidade de atribuição 
de nomes diferentes para um mesmo objeto. Inaugura-se, 
assim, a abordagem lógico-analítica, que permitiu o tra-
çado de caminhos para o estudo de relações entre lingua-
gem e realidade, sustentando indagações sobre conexões 
entre palavras organizadoras de sentenças e a realidade. 
Subsequentemente, Tarski (1930/1991) vem afirmar que é 
justamente a necessidade de se estabelecerem condições de 
verdade que possibilitaria a inteligibilidade da frase, per-
mitindo concluir-se que uma proposição é significativa se, 
e somente se, forem estabelecidas para ela condições de 
verdade.

Recentemente, tendo sido axiomatizados os siste-
mas lógicos não ortodoxos, ou paraconsistentes, com base 
nos quais é possível verificar metamorfoses operadas na 
dinâmica dos raciocínios em busca de demonstrações com-
petentes e logicamente ortodoxas, abre-se um novo cam-
po para o estudo da formação discursiva pari passu com 
a “complexificação” lógico-matemática e as exigências de 
sua incorporação a processos de raciocínio aplicados na 
demonstração de verdades associadas a enunciados ou a 
sua negação (Da Costa, 1991).

Contudo, retornando à hipótese de Hegenberg, na 
racionalidade contemporânea existiria uma interação entre 
as formas argumentativas, como as implícitas no desen-
volvimento de raciocínios, e a evolução do conhecimento 
científico, ou lógico-matemático, influenciando o conhe-
cimento do senso-comum não apenas em sua dimensão 
semântica, em seus conteúdos conceituais, mas através do 

avanço dos instrumentos sustentadores de formas expandi-
das de operações de implicações lógico-matemáticas.

Se este panorama é aqui traçado, configurando des-
crições, explicações e interpretações sobre o que seria a ra-
cionalidade contemporânea, nada diz sobre como propiciar 
seu adequado exercício. Operar o modus ponens seria su-
ficiente? As necessidades críticas interpostas pelo método 
lógico da ciência moderna dependeriam de quais domínios 
de competência? Como se promoveria a emergência das ca-
pacidades de abstração e dedução, aplicando-as de forma 
adequada em demonstrações consistentes, identificando 
incoerências, inconsistências e contradições na construção 
crítica de conclusões que se afirmem sobre necessidade 
lógica, aplicando-as em argumentos originais formulados 
por seus defensores? Afinal, do que foi dito, como se pode 
definir racionalidade?

Racionalidade faz referência aos processos lógicos 
e epistemológicos nos quais, a partir de determi-
nadas premissas e, pela via da argumentação, deri-
vam-se consequências legítimas, do ponto de vista 
formal; a relação lógica implica que, se for aceita 
uma afirmação, estará se aceitando ipso facto, as 
suas premissas. A racionalidade exige, precisamen-
te, tornar transparente essa derivação lógica pela 
via argumentativa, o que torna possível a crítica, 
seja do ponto de vista formal, seja do ponto de vista 
do conteúdo da afirmação em questão. Deste modo, 
crítica e racionalidade são componentes insepará-
veis do mesmo processo epistemológico. (Tassara 
& Ardans, 2013, p. 285)

Logo, coloca-se assim outra exigência operacional. 
A capacidade de dominar de forma competente o método 
geométrico, aplicando-o na crítica epistemológica, o que 
nos remete à contribuição de Euclides, ao sistematizar o 
método axiomático, em sua obra Elementos. Esse método 
consiste em se assumir um número limitado de definições 
sobre o que seriam entes primitivos do sistema de pen-
samento, um conjunto de axiomas ou postulados que são 
enunciados relativos aos entes primitivos, algumas noções 
comuns constituindo-se de enunciados de caráter univer-
sal evidente, demonstrando, a partir delas, proposições 
verdadeiras ou teoremas, por meio de uma sequência de 
deduções que se baseiam sobre proposições primitivas e 
também sobre teoremas precedentemente demonstrados.

Isso exposto, pode-se concluir que haveria condi-
ções necessárias para o exercício do raciocínio argumen-
tativo competente que podem ser transmitidas: o que é o 
método geométrico, como operá-lo; o que é a doutrina dos 
silogismos, como processá-los; quais são os elementos ana-
lítico-discursivos derivados do avanço lógico-matemático 
e o que implicam e outros. Mas, sempre a partir de apli-
cações já anteriormente elaboradas por outros sujeitos de 
pensamento. Para generalizar tal competência, contudo, é 
necessária a abstração para compor a exigente axiomatiza-
ção. Como emulá-la? Sem abstrações, não há possibilidade 
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de novas demonstrações. Apenas a reprodução naturaliza-
da de implicações lógico-matemáticas, ou seja, transfor-
mam-se estas últimas em conteúdos, semântica e, portanto, 
em representações sociais (Moscovici, 1961), fortalecendo 
ideologias encobertas.

Para garantir esta desnaturalização, seria necessá-
ria uma meta-abstração, o que significaria a compreensão 
das relações forma-conteúdo, sintaxe-semântica, lógica-
-linguagem-pensamento, levando-as à possibilidade de es-
truturação metódica da demonstração, esta sim passível de 
aprendizagem, embora dependente de um sofisticado pro-
cesso de comunicação, mas, ainda assim, possível.

Quanto à meta-abstração, desconhece-se como 
favorecê-la. Os processos formativos correspondentes 
vêm-se apoiando na aplicação de pedagogias baseadas 
em modelos de pensamento/pensadores e de paradigmas 
estruturantes de métodos. Contudo, a imbricação entre 
idéias, análises, métodos e teorias – conforme esboçado ao 
longo do traçado histórico aqui apresentado da evolução do 
conhecimento teórico-científico – fortalece enfaticamente 
as teses defendidas pela Epistemologia Genética (Piaget, 
1967) como definidoras de uma condição necessária para a 
configuração do pensamento competente, autêntico e ori-
ginal, na norma teórico-científica de sua produção – a ne-
cessária hermenêutica filológica do processo de construção 
histórica do conhecimento lógico-matemático.

Fica em aberto, para além da questão da meta-abs-
tração, o tema que inaugura este ensaio, referente à aven-
tura intelectual crítica protagonizada por Hannah Arendt. 
Como se daria, quais seriam os “recônditos mais escuros de 
todos nós” (Telles, 2013) que a impediriam? Seriam estes 
impedimentos ao esclarecimento produzidos por ignorân-
cia, fragilidades identitárias, negatividades psicológicas, 
núcleos dogmáticos sustentadores de preconceitos e vieses 
autoritários, os obstáculos ao uso competente, livre e ético 
da racionalidade? Ou, estar-se-ia retornando ao problema 
apontado por Aristóteles em sua doutrina dos silogismos 
sobre verdades que não necessitam de demonstração, que 
se imporiam por sua necessidade lógica, ou ao exercício 
do modus ponens, também considerado por Eco como es-
sencial para a operação racional como fundamento do que 
afirma ser “sua crença na doutrina do racionalismo”?

Contudo, conforme já referido, para Tassara e 
Ardans (2013), crítica e racionalidade seriam componentes 
inseparáveis do mesmo processo epistemológico. Logo, sob 
tal assunção, o questionamento lógico de verdades consti-
tui-se na própria racionalidade, cujo exercício implicaria o 
compromisso de engajamento incondicional do sujeito do 
conhecimento no processo racional de desconstrução de 
verdades estabelecidas, e construção de outras. Ou seja, 
a crítica da semântica que Aristóteles, quando define ver-
dade ou falsidade de afirmações, mostra considerar ser 
arbitrária, pois, decorrente de juízos de conveniências ba-
seados em convenções de linguagens compartilhadas. Esta 
seria, portanto, a ética da racionalidade: a busca incessante 
da crítica lógica da arbitrariedade semântica exigente de 
uma meta-abstração reflexiva.

Isto posto, permanece a questão da extroversão so-
cial dos resultados da crítica, cujas consequências políticas 
adversas são discutidas por Von Trotta em seu filme, tendo 
atingido violentamente Hannah Arendt. Evidencia-se, as-
sim, outro extrato da ética da racionalidade, para além da 
crítica lógica propriamente dita: a comunicação dos resul-
tados do processo racional crítico desenvolvido, a comuni-
cação ilesa, conforme denomina Habermas (1990)6.

Sob tal configuração, pode-se afirmar que 
Eichmann em Jerusalém preenche de forma paroxística 
os requisitos da ética da racionalidade conforme expos-
to, apontando e questionando a fluidez imprecisa com 
que termos e argumentos foram utilizados para descrever, 
explicar e interpretar fatos, poluindo significados e crité-
rios e, assim, contaminando a priori conclusões, muitas 
das quais sustentadas tautologicamente pelas premissas 
de partida. Julgamos que esta constatação possa ser com-
preendida como determinante do apontado fracasso da 
corte de julgamento, que sintetizamos como um fantasma 
falacioso onipresente no julgamento, uma indistinção ca-
suística entre direito e justiça, permeando todo o desenro-
lar do processo. Aí, talvez, coubesse ousar transcrevendo 
palavras de Eichmann como sintetizadoras desta percep-
ção: “Não sou o monstro que fazem de mim. Sou vítima 
de uma falácia (p. 269)”. E prossegue Arendt: “. . . con-
firmou o que Servatius [advogado defensor de Eichmann] 
tinha dito: ‘Era sua profunda convicção de que tinha que 
sofrer pelos atos de outros’” (pp. 269-270). Será que suas 
palavras indicariam que o julgamento o teria mobilizado 
reflexivamente?

Sob tal perspectiva, sustenta-se a conclusão de que 
a condição necessária para o uso competente, livre e ético 
da racionalidade está circunscrita a repertórios dependentes 
de procedimentos socializadores específicos, sustentadores 
da crítica lógica propriamente dita. Contudo, a nosso ver, os 
impedimentos a esse uso situados nos “recônditos mais es-
curos de todos nós” (Telles, 2013) não atuariam diretamente 
sobre o seu exercício. Podem dizer respeito a motivações 
e experiências que o antecederiam e/ou sucederiam, frus-
trando o seu desenvolvimento como competência ou como 
instrumento da ação. Seguramente, circunscrevem a sua ex-
troversão, por essa decisão situar-se em quadros objetivos 
e subjetivos de referência do ideal do bem comum, sujeito 
a influências várias, advindas das especificidades biográ-
ficas do pensador. Permanecem como incógnita os fatores 
disparadores da meta-abstração reflexiva: afinal, qual foi o 
alimento das reflexões de Hannah Arendt, da trajetória de 
suas ideias, das associações que fez entre fatos e interpreta-
ções, de seus recortes? Por que teria escolhido iluminar mul-
tidões com suas abstrações reflexivas, contrapondo-se, com 
fatos e argumentos, a um juízo binário sobre o Holocausto 
judeu? Talvez coubesse aqui apelar ao conceito inconcluído 

6	 “Eu prefiro falar da idéia da intersubjetividade ilesa. Essa idéia pode ser 
obtida a partir da análise de condições necessárias do entendimento em 
geral – ela caracteriza a manifestação de condições simétricas do reco-
nhecimento recíproco e livre de sujeitos que agem comunicativamente 
entre si” (Habermas, 1990, p. 106).
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de “indecidibilidade”, elaborado por Derrida em colabora-
ção com Gödel (Nascimento, 2014), para representar as mais 
de 300 páginas por ela escritas como demonstração ilustrada 
pela formulação do conceito de “banalidade do mal”.

Conclui-se este ensaio representando-o metafo-
ricamente com a figura do ouroboro, alimentando uma 

heurística transcendente sobre o que seria a necessida-
de lógica, ou o conhecimento lógico-matemático, qual 
seria sua ética e como colocá-la em movimento sob a 
ótica do bem comum, recuperando o ponto de partida 
aristotélico, em sua Ética a Nicômano, na temática em 
discussão.
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